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As Boas Práticas na Administração Pública consiste em um conjunto de procedimentos internos e medidas de controle com o objetivo de detectar e mitigar os riscos, prevenir irregularidades e promover a transparência e a ética pública, além de incentivar as boas práticas de gestão. 
A atual Gestão Municipal tem como premissas a modernidade, inovação e transparência, a fim de proporcionar o avanço da administração se faz necessária a implementação do modelo gerencial e do sistema de governança corporativa, implantando-se nova forma de gestão pública, mais eficiente, célere, descentralizada, moderna e voltada para o controle de resultados.
No setor público, a implementação das Melhores Práticas é uma ferramenta fundamental na Criação de Valor para a sociedade, eis que possibilita o aprimoramento da qualidade de gestão, com transparência e impessoalidade.
O objetivo desse documento é ser um instrumento orientador, ao mesmo tempo, auxiliar na disseminação de conceitos e na formação da cultura organizacional, embasada nas boas práticas de gestão e atendimento aos princípios administrativos constitucionais abaixo elencados:


CICLO ORÇAMENTÁRIO
O processo ou ciclo orçamentário corresponde ao período de tempo no qual se processam as atividades orçamentárias, abrangendo desde o diagnóstico e a elaboração das peças de planejamento, até as atividades de controle e avaliação.
O ciclo orçamentário inicia-se com o diagnóstico, que compreende o levantamento formal dos problemas, necessidades e deficiências antecedentes ao planejamento. 
Passa-se, assim, à elaboração das peças de planejamento inicialmente, deve-se ponderar que, durante o processo de elaboração dos planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e orçamento, é importante incentivar a participação popular e realizar audiências públicas.
Em seguida, o projeto de lei do orçamento é encaminhado ao Poder Legislativo, que ficará responsável por sua discussão, votação e aprovação. O Chefe do Executivo poderá propor modificação nos projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais, desde que não iniciada a votação, na Comissão responsável pela matéria, da parte cuja alteração é proposta.
A terceira fase do ciclo orçamentário corresponde à execução do que foi planejado no Plano Plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual. Durante essa fase serão arrecadadas as receitas e executadas as despesas, de forma a cumprir os programas e ações de governo.

A Constituição do Estado de São Paulo, mantendo o padrão adotado pela Constituição Federal de 1988, prevê a existência de dois tipos de Controle e Avaliação o Interno e o Externo. 
O Controle Interno é aquele exercido por órgão do próprio Poder que é fiscalizado, tendo como finalidade avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos; comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; apoiar o controle externo, no exercício de sua missão institucional
O Controle Externo, por sua vez, será exercido pelo Poder Legislativo, com apoio do Tribunal de Contas do Estado, onde deve apreciar as contas prestadas, emitir parecer sobre a prestação anual de contas da administração financeira do Município.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)
Concebida pela Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes Orçamentárias é o instrumento de planejamento que norteia a elaboração do orçamento, estabelecendo os programas do PPA que serão contemplados com dotações no escopo de cada LOA. Trata-se, portanto, do elo entre o planejamento estratégico (PPA) e o planejamento operacional (LOA).
Além de orientar a elaboração da LOA, a LDO deve compreender as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente.

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
O orçamento participativo é um instrumento de complementação da democracia representativa que possibilita aos cidadãos impactar no destino dos recursos previstos no orçamento público. Trata-se de importante instrumento de governança pública e de controle social, que confere voz ativa aos cidadãos e contribui para o aperfeiçoamento das ações de governo por intermédio da participação direta da comunidade.
Com o orçamento participativo, cria-se um sistema de corresponsabilidade ente governo e sociedade na gestão do município, que estimula o fortalecimento do regime democrático, a transparência do processo orçamentário e a confiança nas instituições públicas.





PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS





Sendo assim a Diretoria de Planejamento Orçamentário constará do seguinte cronograma:

- Disponibilizar consulta pública dia 10/02/2022 e termino dia xx/xx/2022;
- Envio de memorando as Unidades Gestoras Municipais xx/xx/2022;
- Oficina de Validação com os Gestores xx/xx/2022 a xx/xx/2022;
- Convocação da Comissão de Orçamento xx/xx/2022;
- Apresentação para Comissão de Orçamento xx/xx/2022;
- Adequações na LDO 2023 xx/xx/2022;
- Solicitar publicação na Imprensa Oficial xx/xx/2022;
- Solicitar publicação no site da Prefeitura xx/xx/2022;
- Enviar Convite aos Gestores Municipais e Vereadores da Audiência Pública xx/xx/2022;
- Apresentação da Audiência Pública xx/xx/2022;
- Entrega do Projeto de Lei da LDO 2023 na Casa Civil 14/04/2022


Discussão, votação e aprovação


Execução


Diagnóstico e elaboração


Controle e avaliação



Anualidade


Equilíbrio


Clareza


O orçamento deve ter vigência limitada a um exercício financeiro. Conforme a legislação brasileira, o exercício financeiro precisa coincidir com o ano civil. A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF vem reforçar este princípio ao estabelecer que as obrigações assumidas no exercício sejam compatíveis com os recursos financeiros obtidos no mesmo exercício.


Os valores autorizados para a realização das despesas no exercício deverão ser compatíveis com os valores previstos para a arrecadação das receitas.


Exclusividade


Legalidade


Publicidade


O orçamento deve ser claro e de fácil compreensão a qualquer indivíduo.


A lei orçamentária não poderá conter matéria estranha à fixação das despesas e à previsão das receitas (exceção Constitucional – autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operação de crédito).


A elaboração do orçamento deve observar as limitações legais em relação aos gastos e às receitas e, em especial, ao que se segue quanto às vedações impostas pela Constituição.


Garantia da transparência e pleno acesso a qualquer interessado às informações necessárias ao exercício da fiscalização sobre a utilização dos recursos arrecadados dos contribuintes.



Não afetação (ou não vinculação) das receitas


Descentralização





Nenhuma parcela da receita poderá ser reservada ou comprometida para atender a certos ou determinados gastos Exceção: a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para a manutenção do ensino.


É preferível que a execução das ações ocorra no nível mais próximo de seus beneficiários. Com essa prática, a cobrança dos resultados tende a ser favorecida, dada a proximidade entre o cidadão, beneficiário da ação e a unidade administrativa que a executa. 


Simplificação


Responsabilização


Os gestores devem assumir de forma personalizada a responsabilidade pelo desenvolvimento de um programa, buscando a solução ou o encaminhamento de um problema. 


O planejamento e o orçamento devem basear-se a partir de elementos de fácil compreensão.


Unidade


Orçamento Bruto


Todas as receitas e despesa devem constar na peça orçamentária com seus valores brutos e não líquidos.


Universabilidade


Todas as receitas e todas as despesas devem constar da lei orçamentária, não podendo haver omissão.


O orçamento é uno, ou seja, todas as receitas e despesas devem estar contidas em uma só lei orçamentária.


Uniformidade


Os dados apresentados devem ser homogêneos nos exercícios, no que se refere à classificação e demais aspectos envolvidos na metodologia de elaboração do orçamento, permitindo comparações ao longo do tempo.



Administração
Pública


Legalidade


Publicidade


Governança


Interesse 
Público


Impessoabilidade


Moralidade


Eficiência


Transparência
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